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A maior parte da bacia do Rio Arrombado está situada no território do município 

de Icapuí, compreendendo os setores das nascentes nos tabuleiros, leito indefinido com 

matas de carnaubais e estuário. Tem início no município de Aracati, mais precisamente 

na região da Mata Fresca. Outro trecho de nascentes, localiza-se na região do Gravié nos 

limites do município de Icapuí. Percorre ainda pelas comunidades da Ariza, Manibu, 

desaguando entre Peixe Gordo e Manibu Praia.  

 



 

 

 

 

 

 

 
 

 

O Rio Arrombado apresenta uma fragilidade ambiental considerada (Figura 3). 

Além disso, o empreendimento Manibu AquaPark encontra-se desativado há muitos anos, 



 

fato que deixa o local em estado de recuperação, principalmente da vegetação de mangue 

ao entorno e mata ciliar com forte influência marinha. 

Perante o exposto e sua relevância ambiental, concluiu-se que as estruturas e restos 

de concreto existente do antigo empreendimento, configura-se como negativo ao bem-

estar ambiental local. Portando, recomenda-se a retirada de toda estrutura existente e 

entulho do local. 

 

 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 
 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A LAC é a licença que autoriza a localização, instalação e a operação de uma 

atividade ou empreendimento. Para isso, é necessário que o empreendedor ou responsável 

declare adesão e compromisso às regras previstas no licenciamento ambiental, 

estabelecidas pela Resolução COEMA/CEARÁ nº 02/2019. 

Posto isto, o interessado declara o cumprimento dos critérios, pré-condições, 

requisitos e condicionantes ambientais estabelecidos pelo IMFLA. Além disso, fica 

sujeito à fiscalização e às devidas comprovações junto à autoridade licenciadora, de 

acordo com a Lei Municipal 542/2010. A LAC pode ser solicitada por empreendimentos 

de baixo potencial poluidor-degradador, cujos impactos ao meio ambiente, as 

características ambientais da área de implantação e as condições de sua instalação e 

operação já são conhecidos. 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

BRASIL. Decreto Federal nº 5.300/2004, de 7 de dezembro de 2004.  
Regulamenta a Lei no 7.661, de 16 de maio de 1988, que institui o Plano Nacional de 
Gerenciamento Costeiro - PNGC, dispõe sobre regras de uso e ocupação da zona 



 

costeira e estabelece critérios de gestão da orla marítima, e dá outras providências. 
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